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OÍício n.332/2021

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual MAURO DE NADAL

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

Assunto: Projeto de Lei n, 00S1 .1l2OZj

Referência: OÍício G P/DU00 89/2021

G P/D1J008912021, silvo-me

informações prestadas pelo

Direitos Humanos e Terceiro

Coordenadora-adjunta, Dra.

n.0051 .112021.

PROCURADORIA.GERAL DE JUSTI

Florianópolis, 08 de julho de 2021

o presente para ap ntar a Vossa Excelência as

Coordenador do Cent de Apoio Operacional dos

r, Dr. Douglas Fì juntamente com a

Lia Nara Dalmutt, ao Projeto de Lei

Sendo o que ti ha para o momento, a opofiunidade para

renovar votos de consideração e ma.

Atenci

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumpri do-o cordialme em atenção ao OÍício

----
FE NDO DA SILVA COMIN

Procu ral de Justiça
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CENTIìO DE APOIO OPEI{ACIONAL DOS DIREII'OS HUMANOS E TERCEIRÕ SE

MANTFESTAçÃO DO GENTRO DE ApOtO OPERACIONAL DOS D|RE|TOS
HUÍIIANOS E ïERCEIRO SETOR DO MPSC SOBRE O PROJETO DE LEI N.

0051.1/2021

Trata-se de Projeto de Lei que tramita na Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina sob o n. 0051 ilzÚU, e tem por objetivo impedir a

decretação de fechamento de estabelecimentos comerciais por decorrência da

pandemia de Covid-19 sem reunião prévia com representantes dos empregadores e

empregados.

Em apertada síntese, a Íniciativa exige reunião com 48 horas de

antecedência da determinação de fechamento de estabelecimentos comerciais (art.

1o, $ 1o), estabelece quais os representantes que devem participar de tais reuniões

(art. 1o, $ 2o), impõe a observâneia de parâmetros científicos (art. 1o, g 3o), obriga à

transmissão dos encontros pela internet (art. 1o, S 4") e toma ato de improbidade a

desobediência ao regramento que estabelece (art. 2o).

Em primeiro lugar, é preciso destacar que medidas não

farmacológicas de enfrentamento à pandemia, dentre as quais podem ser citadas

aquelas de caráter de restrições temporárias à circulação de pessoas e ao

funcionamento de atividades, conforme previstas pela Lei n.13.97912A20, apenas se

justificam em função da emergência de saúde pública instalada em decorrência da

covid-19, não podendo ser compreendidas como padrão de atuação estatal em

tempos de normalidade.

De outro lado, sob a premissa de que o fundamento legal para adoção

de medidas de restrição de atividades é que esteja sustentada em "evidências

científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde"l, não se

1 Lei n. 13.97912020. Art. 30 Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importáncia intemacional
decorrente do coronavirus, poderão ser adotadas, entre oulias, as seguintes modidas:
{..1
ll - quarenlena;

t...1

$ 1o As merlidas previslas neste arligo somenle poderão ser delerminadas com base em cvidências científicas o

Podro lvo, n. 23't. Sata 1 101. F.ú. CàtrÌpos Sallos. Cerìlro, FlÍrÍirìnôÍ.)olrs.iSC, í:FP È6010-ít7f,
Fone: (48) 3330-9406 cdh(O[ìpsc Ìrp.bí w,rìpsc rÌÌfJ bí
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS C'IREITOS HUMANOS E I-ERCEIRO SL]-OIì

compreende como a obrigatoriedade de reunião prévia com reprêsentantes dos

empregadores e empregados tenha o condão subsidiar essa análise, que se dá a
partir de dados e fundamentos sanitários. Não sê quer com isso dizer que, em

determinadas circunstâncias, a forma e o alcance das medidas não possam ser

dialogados com os setores atingidos, a critério da autoridade sanitária. Não se trata,

porém, de uma necessidade quando o momento e a oportunidade das medidas devem

atender âpenas critérios científicos.

Dito isso, em se tratando de defesa da saúde, a competência

legislativa defÌnida constitucionalmente é concorrente entre a União e os Estados (art.

24, Xll, da Constituição da República), cabendo àquela a edição de normas gerais

(art.24, $ 1o, da Constituição da República).

No âmbito de tais competências da União, veio a lume a Lei n.

13.97912020, que dispôs sobre os parâmetros gerais para o enfrentamento da

emergência de saúde pública deconente da Covid-19.

Entre as medidas lá previstas, encontram-se aquelas próprias do

regime de quarentena, visando à "restrição de atividades" {art. 20, ll), e sua

implementação incumbe às autoridades sanitárias dos respectivos entes (art. 30,

caput\, a partir de evidências científicas, limitadas no tempo e no espaço ao mínimo

indispensável à promoção e à preservação da saúde pública (art. 30, g 1o).

Cumpre destacar, a respeito de tais competências, o que ficou

decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) por ocasião do julgamento da ADPF n.

672:

CoNSTTTUCtONAL. pANDEMtA DO CORONAVÍRUS (COV|D-19).
RESPEITO AO FEDERALISMO. LEI FEDERAL 13,97912020. MEDIDAS
sANffÁRtAS DE CONTENçÃO À DISSEMINAçÃO DO VIRUS.
rsorÁMENTo soclAL. pROTEçÃo À SnúOe, SEGUMNçA SANTTÁR|A
E EPIDEMIOLÓEICR, COMPETÊNCIAS COMUNS E CONiORRENTES E
RESpEtro lo pnrruclpto DA pREDoMINÀNcn Do |NïERESSE (ARTS.
?3, U,24, Xil, E 25, S 1o, DA CF). COMpETÊtrtCtRS DOS ESTADOS PARA
IMPLEMENTAçÃO ONS MEDIDAS PREVISTAS EM LEI FEDERAL.
ARGUTçÃO JULGADA PARCTALMENTE PROCEDENTE.
1. Proposta de oonversão de reÍerendo de medida cautelar em julgamento
deÍinitivo de mérito, considerando a existência de precedentes ãabontE

em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo
indisponsável à promoção e à preservação da saúde pública.

PêílÍ{) lvo. n ?31. Sãla 1101, Ed C€nìp6
Odtì(Doìpsc.üìp br

SallÍ,s. Cenlro, Floriânópolis./SC - CFP 980 j0-070
s^\rr'/ nìt)sc mp.brFone: (48) 3330.9406
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DITìEIIOS HUMÀNOS E TERCEIRO S[TOI.i

quanto à matéria de Íundo e a instrução dos autos, nos termos do art. 12 da
Lei 9,868/1999,
2. A gravidade da emergência causada pela pandemia do coronavírus
(COVID-19) exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de
governo, a efetivação concrela da proteção à saúde pública, com a adoção
de todas as medidas possíveis e tecnicamente sustentáveis para o apoio e
manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde, sempre com o
absoluto respeito aos mecanismos constitucionais de equilibrio lnstitucional
e manutenção da harmonia e independência entre os poderes, que devem
ser cada vez mais valorizados, evitando-se o exac€rbamento de quaisquer
personalismos preJudiciais à condução das polÍticas públicas essenciais ao
combale da pandemia de COVID-19.
3. Em relação à saúde e assistèncla pública, a Constiluição Federal consagra
a existência de competêncla admlnlstratlva comum entrc Unlão, Estados,
Dlgtrito Federal e Munlcíplos (art. 23, ll e lX, da CF), bem como prevê
competôncla concorrente entre União e Estados/Dlstrlto Federal para
leglslar sobre proteção e dsÍesa da saúde (at1.24, Xll, da CF), permiiindo
aos MunicÍpios suplementar a legislação federal e a estadual no que couber,
desde que haja interesse local (aí. 30, ll, da CF); e prescrevendo ainda a
descentralização polÍtico'administrativa do Sistema de Saúde {art. 198, CF,
e art. 70 da Lel 8.080/1990), com a consequente descentralização da
execução de serviços, inclusive no que diz respeito às atividades de vigilância
sanitária e epidemiológlca (art, 6o, l, da Lei 8.08011990).
4. O Poder Executlvo federal exerce o papel de ente centraì no
planeJamento e coordenação das agões govemamentals em prol da
saúde públlca, mas nem por lsso pode aÍastar, unllateralmente, as
declsões dos governos estaduals, dlstrltal e munlclpals gusr no
exerclclo de suas competônclas constltuclonals, adotem medldas
sanltárias preüstas na Lel 13.979/2020 no âmblto de seug reepectlvos
terrltórlos, como a imposição de distanciamênto ou isolamento social,
quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio,
aüvidades culturais e à circulação de pessoas, entre outros mecanismos
reconhecldamente eÍìcazes para a redução do número de inÍectados e de
óbitos, sem prejuízo do exame da valldade formal e material de cada ato
normatlvo especÍfico estadual, disbital ou municipal editado nesse contexto
pela autoridade jurisdicional competente.
5. Arguição julgada parcialmente proc€dente.2

Vê-se, portanto, que operam dois regimes no que diz respeito às

competôncias dos Estados em matéria de defesa da saúde pública: um regime de

competências legislativas (mais restrito, uma vez que a União já ditou normas de

caráter geral por meio da Lei n. 13.97912020) e um de competências executivas, este

mais amplo, em que os Poderes Executivos Estaduals possuem margem mais

ampla para a adoção de medidas de enÍrentamento e restrições de atividades, à luz

de suas respectivas realidades epidemiológicas.

A fim de melhor compreender o alcance de tais medidas executivas,

Y -, rì(

: -q$9]L Supremo Tribunal Fodoral. ADPF 672 MGRoÍ, R€lator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunat pt6no, Julgado em13/10/2020, pRocEsso ELETRôN|CO DJo 260 DTVULC ZA,fi-iOZO pUgLtC zs.to-zozo.

@dCarrtFrxsall6r,c(ìlltÍn,Flon8nópolislscC:FP88010.o70
l-one: (48) 3330,9406 orltr@nrpsc mp br Mvw Írlps(j.ffìp.bí
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vale também fazer menção ao princípio da reserva de administração, cujo fundamento

constitucional repousa no art. 2o da Constituição da República e cujo conteúdo prevè

o resguardo de competências que sejam tipicamente administrativas/executivas.

Trata-se, mais precisamente, do que espelha o art.71, le lll, da

Constituição do Estado de Santa Catiarina, a partir do dispositivo simétrico previsto no

art. 84, ll e lV, da Constituição da República:

coNsTtrurçÃo Do EsrADo DE SANTA GATAR|NA DE i9E9
Art. 71 São atrlbulções privativas do Governador do Estado:
| - exercer, com o auxÍlio dos Secretários de Estado, a direção superlor da
admínistração estadual;
t...t
lll - sancionar, promulgar e fazer publioar as leis, bem como expedir deoretos
e regulamentos para sua fiel oxeouçãol

coNsTrTutçÃo oe REpÚBLtcA FEDERATTVA DO BRASIL DE 1988
Art. 84. Compete privativamente ao Prssidente da República:
t...1
ll - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da
administraçáo federal;
t,..1
lV - sancionar, promulgar e Íazer publicar as leis, bem como expodir decretos
e regulamentos para sua fiel execução;

Sobre tal princípio, colhe-se da jurisprudência do STF

O princÍpio conslituclonal da reserya de adminlstração impede a ingerência
normativa do Poder Legislattvo em matórias sujeitas à exclusiva compelência
admlnistrativa do Poder Execullvo. É que, em tais matérlas, o Legislativo não
se qualiÍìca como instância de revisão dos atos admlnistratlvos emanados do
Poder Executivo. (.,.) Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena
de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstitulr,
por lei, atos de caráter admlnistrativo que tenham sido editados pelo Poder
Executlvo, no estrito desempenho de suas privativas atribulçÕes
institucionais. Essa prática legislatlve, quando efetivada, subveÉe a função
primária da lei, transgride o princÍplo da divisão Íuncional do poder,
representa comportamento heterodoxo da instituiçao parlamentar e importa
em atuação uftn viras do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação
polÍtico-jurídica, exorbitar dos limites que deÍinem o exercÍcio de suas
prerrogatlvas institucionais,s

Ofende a denominada reserva de admlnistração, deconência do conteúdo
nuclear do princípio da separação de poderes (CF, art. 2o), a proibição de
cobrança de lariÍa de assinatura básica no que conceme aos serviços de
água o gás, em grande medida submetidos também à incldôncia ãe leis
federais (CF, aú. 22, lVl, mormentê quando constante de ato normalivo
emanado do Poder Legislatlvo fruto de iniclativa parlamenüar, porquanto
supressora da margem de apreciação do cheÍe do poder Executivo distrital

t BMSIL. Supremo Trlbunal Fodoral. RE 427.!74 ED, íel. mln. C€bo ds Mello, J. t 3-12-20 11 , ? f , DJE do 13-2-ZA12.

lvo, n. Çanìf,os Ssllos, Oonko, FloÍianópotlsisc -. CFP 88010-020
Fone (48) 3330-9406 9dh(DrÌÌpsc.ÍnÍ).bí www ntprc.nrp br
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na condução da administração pública, no que se inclui a formulação da
política pública remuneratória do serviço público.a

A noção de reserva, nessa llnha, busca preseryar não somente a
separação dos poderes, mas fundamentalmente sua especializaçáo no quadro de

uma divisão constitucional de tarefas.

Com efeito, escreve José Afonso da Silva;

A função legislativa consiste na edlção de regras gerais, abslratas,
impessoais e inovadoras da ordem jurÍdica, denominadas leis, A função
executiva resolve os problemas concretos e individualizados, de acordo com
as leis; não se limila à simples execução das leis, como às vezes de diz;
comporta prenogalivas, e nela entram lodos os atos e fatos jurídicos que não
tenham caráter geral e impessoal; por isso, é cabível dlzer que a funçâo
execuüva se distlngue em funçâo de govemo, com atribuiçÕes polÍtica, co-
legislativas e de decisão, e função administrativa, com suas três missões
básicas: intervenção, fomento e serviço público.s

No contexto normativo sem precedentes imposto pela eclosão da

pandemia de Covid-19, o princípio da reserya de administração tem se mostrado

importante ferramenta de orientação diante de situações que, por seu ineditismo, não

encontram respostas diretas e precisas no sistema jurídico.

Cabe, a propósito, mencionar decisão do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e Territórios (TJDFT) que declarou inconstitucionalidade - por vício

de inicÍativa - de lei que criava linha de crédito para combater efeitos da pandemiao,

e, com força nos mesmos motivos, decisão do Tribunal de Justiça de são paulo

(TJSP) que reputou inconstitucionais atos legislativos decorrentes de emendas
parlamentares municipais que prorïogavam a validade de concursos públicos7.

De outra sorte, estar-se-ia a admitir que o Poder Legislativo detém
competência constitucional para impedir o Executivo de exercer aquelas que

constituem suas atribuições administrativas mais típicas.

Mais do que isso, o rito prévio impõe condutas que podem dificultar
sobremaneira e até inviabilizar a execução da política pública no tempo e modo
necessários à salvaguarda da vida e da saúde da população, a exemplo de medidas

I !F19lL, supremo Tribunet Fed€rat, ADt 3.g43, rot. p/ o ac. min. Luiz Frrx, j. 1o-g,201 1 , p, DJE do 22-11-2011.' slLVA, Josó Afonso da. cursoì€ dir€ito corstiiucl-oàal positivo. 31 . eo. sàã pauto: uaitreiros Edltor€s, 200g, p. 108.6 DisponÍvel om: https:/ 
^,ww.ljdÍt.jus.br/institucionallìmprànsã/noticias/2020/novembroúcovid-ìg-conselho,especial.declara-inconstltuclonalìel-qu€-provla-criacao{€-linhâ-de-credìto-.par+combet€r-€f€ltos{a-crise

' I )lsPonÍvol om' httpa:/Ánmm.coniuÍ.com.bÍl2020 nov 07/emonda pãrlamontar.nao.pÍorrogar-valldado-concurso.publico

R
Fole

uâ['eíJÍolvo.n 23'l.sara11ô1.Eír caftìpossâilBs.contrÒ,FlDriânóporbrsc--cÊp8r]010,070
{48) 3330-3406 r:dh@ìrpso nìp.bí *$.* nipsc rrp.br
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abrangentes como a restrição de horário de funcionamento das atividades não

essenciais, que alcançam número indeterminado de atividades, impossíbilitando

reunião prévia com todos os setores. o modo de construção dos elementos

necessários à fundamentação das medidas e a forma de execução da política pública

são prerrogativa, também responsabilidade, do Poder Executivo, sem prejuÍzo de

posterior controle de legalídade/constitucionalidade nas esferas próprias.

Desse modo, entende-se que não é viável a imposigão, nos moldes

propostos pelo art. 1o do PL, de um rito especíÍìco e cogente prévio à prática de atos

pelo Executivo cuja legitimidade possui base constitucional.

No tocante ao art. 20, entende-se que a proposta de tornar ato de

improbidade administrativa a inobservância ao regramento que o PL prevê desborda

da competência legislativa de quê os Estados dispõem,

lsso porque o regime jurÍdico próprio das sanções por ato de

improbidade, fulcrado no art. 37, S 40, da Constituição da República e concretizado

pela Lei n.8.42911992, é privativo de leifederal.

Nesse sentido, já decidiu o STF:

Atos de improbidade administrativa são aqueles que, possuindo natureza civil
e devldamente tlplflcados em lel federal, ferem direta ou indiretaments os
princípios constitucionais e legais da administração pública,
independentemente de importarem enriquecimento llÍcito ou de causarem
prejuízo material ao erário; podendo ser praticados tanto por servìdores
públicos (improbidade própria), quanto por particular - pessoa íísica ou
JurÍdica - que induzir, concorer ou se beneÍìciar do alo (improbidade
imprópria).8 [sem grifos no original]

A norma constitucional prevista no $ 4o do art. 37 exlgiu tratamentos
sancionatórios diferenciados entre os atos ilíoitos em geral (civis, penals e
polltico-administrativos) e os atos de improbidade administrativa, com
determlnação exprossa ao Congresso Naclonal para edlção de lei
especíÍca (Lel 8.tí291í992), que não punisse a mera ilegalidade, mas sim a
conduta ilegal ou imoral do agente público voltada para a corupção, e a de
todo aquele que o auxilie, no intuito de prevenir a corrosão da máquina
burocrática do Estado e de evitar o perigo de uma administração corrupta
caracterizada pelo descrédito e pela ineficlência. A constiluição Federal
inovou nocampo civil para punir mais severamente o agente púilÍco corrupto,
qu9 ie utiliza do cargo ou de funções públicas para enriquecer ou causar
preJuÍzo ao erário, desrespeitando a legalidade e moralidade adminlstrativas,
independentemente das já existentes responsabllldades penal e polÍtico-
adminishatfua de Prefeitos e Vereadores. consagração da autonomia de
instâncias. lndependentemente de as condutas dol piefeitos e Vereadores
serem tipifcadas como infração penal (artigo 1o) ou infração polÍtico-

| ÂO 1.833, rol, mln. Âloxanílro rlo Morass, I 1O 4 ?018, í. T, Lr./f rlo I S 2018.

Rua n 231 CâolDos Sãllôs, Contro, FtoÍ;anôpotis/Sc . CEp 98010-010
Fonè {48} 3330-9406 adhr(Dnlp8c ínl).br nw nps ryìp br
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uô Fls,

CENTRO DE APOIO OPEÍìACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E TERCEIRO SETOR

admlnistrativa (artlgo 4o), previstae no DL 201/67, a responsabilidade civll por
ato de lmprobldade administra$va ó autônoma e dEve ser apurada em
lnsülncla dlversa. (...) Tese de Rapercuesáo Geral: 'O processo e iulgamento
de preíeito municlpal por crime de responsabilidade (Decreto.lei 201/67) não
impede sua responsabilização por atos de improbidade administrativa
prevlstos na Lel 8.429/1992, em vlrtude da autonomia das lnstânclas'"e [sem
griÍos no originall

Portodo o exposto, entend€-se que â iniciativa legÍslativa proposta, em que

pese c€rtarnente imbuída de legÍtima preocupação com as consequências

econÕmicas e produtivas advindas com a edosão da pandemia, não se harmoniza

com o ordenamento constitucional pátrio.

Florianópolis, 5 de julho de 2021

DOUGLAS
ROBERTO
MARTINS:

0086507591 3

LIA NARA
DALMUTT:

02790800936
[assinado dfgitalmentd

LIA NARA DALMUTT
Promotora de Justiça

Coordenadora-adjunta

Rua rÕoÍo n- uü1 òara Campo3 Sdlles, CentÍo, FloÍìsnópoliíSC -'CFP 8EO10-070

EffiFM4ffiEÚ*iìlffióIt
NCrü,WNna. m nW UtÈ
ú*ttm@ntu
d{..ü{ôÍlé,ffi{r48ffiô
ÍmffiIrt
lmÈao*aíaÉ
LÈsd-'.oô*S
Effi{rt.*1â
ldkvt*t.10

[asslnado dlgltalmente]
DOUGLAS ROBERTO MARTINS

Promotor de Justiça
Coordenador

e RE 976.588, Íol. mln. Alexãndro de Mora6s, J. 13-9-20'19, P, DJE & 2&,.9-2019, T€ma 576,

Fone: (48) 3330-9406 çdhcìmpsc.rnD.bí wlvw.mp6c.mp.bt
7-7
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Eb; ôffi'ËoutookwebAces Dìgite aqui para pesquisar

:- ;1 CalxadeentÌada (1)

Q Uixo Eletrônico

l;ì Mensagens enviadas

fi Mensagens excluÍdas

A Rãscunhos [2]

Clique para exibir todas as pastas

3 Falhas de Servidor

,€ Gerenciar Pastas...

Esta Pasta

Encaminha Ofrcio n. 332 | 2O2U pct
Procuradoria-Geral de Justiç [PGJ@mpsc.mp.br]
Envlado: sexta-feira, 9 de julho de 2O2l lO:00
PaÍa! Secretaria Geral

An€xos: llOfícion.332.p!t(146K8)tAbrÌrÕmopág'nadawebl; llManifestaçãopL0051.120zt.pdl(tMB)lAbrìrcomopáqinada
webl

Senho(a) Responsável,

Cumprimentando-o(a) cordialmente, de ordem, sirvo-me do presente para encaminhar o
anexo Ofício n. 33212021|PGJ acompanhado do documento nele referenciado, endereçado ao
Exmo. Senhor Presidente da ALESC, Dep. Mauro de Nadal.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente,

WynkiSerena Zuanazzi
Assessora de Gabinete

ll iF-l zu catáloso de Endereços fi opções

i

1,

ì

üffiluì.i:luìl $ tìt'r1:':nrlrr í{ f{i:,1:ordlr ;r I o,l,is çi Fr:r:iltrtirt,r:' !Ì ;.Ìü'.,çì X i,:r,.ii::r l! l.ìx,r ! i:trórrrr.,r I t L l l,ii +*El
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ao Mlcrosoft Exchange
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